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Objetivo: descrever a ocorrência da mortalidade infantil em Teresina (PI). Metodologia: estudo epidemiológico, descritivo, 
com dados secundários extraídos do Datasus, em que a população foi composta por todos os óbitos infantis, cujas mães são 
residentes em Teresina, no período  de 2005 a 2014. Resultados: apesar das flutuações, houve declínio dos coeficientes de 
mortalidade neonatal, pós-neonatal e infantil. Houve predomínio de óbitos infantis em mães com idade entre 20 e 29 anos, 
e com escolaridade entre oito e 11 de estudo. Conclusão: existe a necessidade de melhorar políticas públicas e a assistência, 
embora tenha havido a redução da mortalidade infantil. 
Descritores: Mortalidade infantil, Epidemiologia, Enfermagem.

INFANT MORTALITY IN A NORTHEAST BRAZILIAN CAPITAL 
Objective: To describe the occurrence of infant mortality in Teresina (PI). Methodology: Descriptive epidemiological study 
with secondary data extracted from DATASUS, in which the population was composed of all infant deaths of mothers who 
are residents of Teresina, in the period from 2005 to 2014. Results: Despite fluctuations, neonatal, post-neonatal and infant 
mortality coefficients declined. There was a predominance of infant deaths in mothers aged between 20 and 29 years, and with 
education background between 8 and 11 grade. Conclusion: There is a need to improve public policies and assistance, even 
though there has been a reduction in child mortality. 
Descriptors: Infant Mortality, Epidemiology,  Nursing.

LA MORTALIDAD INFANTIL EN UNA CAPITAL DEL NORDESTE DE BRASIL
Objetivo: Describir la incidencia de la mortalidad infantil en Teresina (PI). Metodología: Estudio epidemiológico descriptivo con 
datos secundarios extraídos de DATASUS, en el que la población se compone de todas las muertes infantiles de las madres que 
residen en Teresina, en el período de 2005 a 2014. Resultados: A pesar de las fluctuaciones, neonatales, coeficientes de mortalidad 
post-neonatal e infantil se redujo. Hubo un predominio de las muertes infantiles en las madres de edades comprendidas entre 
los 20 y los 29 años, y con la educación entre ocho y 11 del estudio. Conclusión: Existe la necesidad de mejorar las políticas 
públicas y de asistencia, aunque se ha producido una reducción de la mortalidad infantil. 
Descriptores: Mortalidad Infantil, Epidemiología, Enfermería. 
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Introdução
A mortalidade infantil (MI) configura-se como um 

indicador sensível às condições de vida e saúde de uma 
determinada população(1), pois as reflete diretamente, e 
permite estimar o risco de morte entre menores de um 
ano e expressar as iniquidades existentes nas diversas 
partes do mundo(2). Por isso, a redução desse indicador 
ainda se configura como um desafio para o sistema de 
saúde, e também para a sociedade(3). 

Uma das principais metas de políticas públicas para 
a população infantil, nacionais e internacionais, é a 
diminuição da MI(4). Nos anos 2000, o cenário internacional 
contou com o apoio da Organização das Nações Unidas - 
que instituiu os Objetivos do Desenvolvimento do Milênio 
- os quais possuem como meta a redução de dois terços 
na mortalidade de crianças menores de cinco anos entre 
1990 e 2015(2). A meta brasileira para 2015 - 15,7/1.000 
Nascidos Vivos (NV) - foi cumprida em 2011, quando o 
Coeficiente de Mortalidade Infantil (CMI) do Brasil foi de 
15,3/1.000 NV(2). 

Na maioria dos países, a mortalidade infantil está 
em declínio(5). No Brasil, não tem sido diferente, estudos 
demonstram uma tendência de redução em todas as 
regiões(4). Entretanto, para atingir os níveis de regiões 
mundiais mais desenvolvidas, ainda existem alguns pontos 
que necessitam ser alcançados, como: a diminuição das 
desigualdades regionais e as iniquidades relacionadas 
a grupos sociais específicos(3), pois sabe-se que esse 
indicador apresenta uma grande variabilidade nas 
diferentes regiões do país(2,5), muitas vezes, em um mesmo 
município(3). 

No Brasil, o CMI caiu de 26,6 para 16,2/1.000 NV 
entre 2000 e 2010. Contudo, as desigualdades regionais 
continuaram existindo(5), pois a média do Brasil, em 2010, 
foi de 16,0/1.000 NV, mas, nas regiões Norte e Nordeste, 
os coeficientes registrados foram de  21,0/1.000 NV e 
19,1/1.000 NV, respectivamente(6). 

Diante do exposto, torna-se fundamental analisar 
a MI nos diferentes contextos sociais brasileiros, a fim 
de fornecer subsídios para implantação de ações de 
saúde mais efetivas, com intervenções mais apropriadas 
às necessidades dos grupos populacionais de maior 
vulnerabilidade. Nesse sentido, o objetivo deste estudo é 
descrever a ocorrência da mortalidade infantil em Teresina 
(PI) no período de 2005 a 2014. 

Metodologia
Trata-se de um estudo epidemiológico, descritivo, com 

dados secundários coletados do Sistema de Informações 
sobre Mortalidade (SIM) e do Sistema de Informações 

sobre Nascidos Vivos (SINASC) do Ministério da Saúde, 
através do Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde (DATASUS). 

A população deste estudo foi composta por todos os 
óbitos infantis de mães residentes em Teresina no período 
de 2005 a 2014, disponíveis no site (www.datasus.gov.br). 
A cidade de Teresina é a capital do estado do Piauí, o qual 
está localizado no Nordeste do Brasil. Essa cidade tem 
uma extensão territorial de 1.391,981 km2, com população 
estimada para o ano de 2016, de 847.430 habitantes. Em 
2010, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM) foi de 0,751.

Os dados foram extraídos do DATASUS em dezembro 
de 2016, considerando-se as variáveis relacionadas 
aos óbitos infantis e aos nascidos vivos de Teresina-PI. 
Para calcular o CMI, dividiu-se o número total de óbitos 
de menores de um ano pelo número total de Nascidos 
Vivos (NV) de mães residentes na cidade, multiplicando-
se o resultado por 1.000. O cálculo do Coeficiente de 
Mortalidade Neonatal (CMN) deu-se por meio da razão 
entre o número de mortes de menores de 28 dias e o total 
de NV no mesmo ano, multiplicando-se o resultado por 
1.000; e, para calcular o Coeficiente de Mortalidade Pós-
Neonatal (CMPN), utilizou-se a razão entre o número de 
óbitos de crianças de 28 a 364 dias de vida e o total de NV no 
mesmo ano, multiplicando-se por 1.000. A tabulação dos 
dados ocorreu a partir do programa TABNET. Em seguida, 
os dados foram exportados para o EXCEL, programa em 
que se procedeu a análise.

Tendo em vista que os dados utilizados foram extraídos 
de uma plataforma de domínio público, este estudo não 
foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa. Contudo, 
destaca-se que todos os aspectos, contidos na Resolução 
do Conselho Nacional de Saúde n. 466/12, foram 
observados.

RESULTADOS
Foram registrados, no SIM, 2.352 óbitos infantis de 

mães residentes em Teresina-PI no período estudado, 
sendo 1.736 neonatais, 616 pós-neonatais. O SINASC 
registrou 138.475 nascidos vivos no mesmo período. 
Durante a década analisada, o CMN foi de 12,5/1.000 NV, o 
CMPN foi de 4,4/1.000 NV e o CMI 17,0/1.000 NV. 

O CMI teve um declínio de 19,9 em 2005, para 15,1/1.000 
NV em 2014, representando um decréscimo de 24,1%. O 
componente neonatal foi o principal responsável por essa 
diminuição, passando de 14,0 para 10,6/1.000 NV entre 
2005 e 2014, representando uma redução de 24,3%. O 
componente pós-neonatal teve declínio de 23,7%, em que 
o coeficiente diminuiu de 5,9 para 4,5/1.000 NV (Figura 1). 
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Fonte: Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), 2016.

Tabela 1 - Óbitos infantis segundo a idade e escolaridade 
maternas, duração da gestação e tipo de parto, no período 
de 2005-2014 em Teresina-PI. Teresina, PI, Brasil, 2016. 
(n=2.352)

Variáveis n %

Idade da mãe (anos)

10 a 14 36 1,53

15 a 19 449 19,09

20 a 29 1034 43,96

30 a 39 472 20,07

40 a 49 62 2,64

Ignorado 299 12,71

Anos de escolaridade da mãe

Nenhuma 100 4,25

1 a 3 anos 205 8,72

4 a 7 anos 518 22,02

8 a 11 anos 727 30,91

12 anos ou mais 238 10,12

Ignorado 564 23,98

Duração da gestação (semanas)

< 22 125 5,31

22 a 27 427 18,15

28 a 31 476 20,24

32 a 36 454 19,30
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2005    2006    2007    2008    2009    2010    2011    2012    2013    2014

Coeficiente de Mortalidade Neonatal

Coeficiente de Mortalidade Pós-Neonatal

Coeficiente de Mortalidade Infantil

37 a 41 523 22,24

42 ou mais 25 1,06

Tipo de parto

Vaginal 1171 49,79

Cesáreo 951 40,43

Ignorado 230 9,78

Fonte: Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), 2016.

Com relação ao peso ao nascer, observou-se maior 
frequência entre os recém-nascidos (RN) com baixo peso 
(35,08%). Quanto à idade do óbito, houve maior concentração 
na primeira semana de vida (53,95%). O hospital foi o local 
predominante de ocorrência de óbitos infantis (94,22%) 
(Tabela 2). 

Tabela 2 - Óbitos em menores de um ano segundo peso 
ao nascer, idade do óbito e local de ocorrência, no período 
de 2005-2014 em Teresina-PI. Teresina, PI, Brasil, 2016. 
(n=2.352)

Variáveis n %

Peso ao nascer

Extremo baixo peso (< 1000g) 705 29,97

Baixo peso (1000-2499g) 825 35,08

Normo peso (2500-3999g) 540 22,96

Macrossomia (4000g ou mais) 36 1,53

Ignorado 246 10,46

Idade do óbito (dias)

0 a 6 dias 1269 53,95

7 a 27 dias 467 19,86

28 a 364 dias 616 26,19

Local de ocorrência

Hospital 2216 94,22

Domicílio 114 4,85

Outros 21 0,89

Ignorado 1 0,04

Fonte: Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), 2016.

DISCUSSÃO
Embora com flutuações, o CMI apresentou redução no 

período estudado. A redução do CMI registrada corrobora 
com estudos realizados em outras capitais brasileiras(4,2,6). 

Figura 1. Coeficiente de mortalidade infantil, neonatal e pós-
neonatal de Teresina-PI, 2005-2014. Teresina, Piauí, Brasil, 
2016.



35Enferm. Foco 2017; 8 (1): 32-36

ARTIGO 6MORTALIDADE INFANTIL EM UMA CAPITAL DO NORDESTE BRASILEIRO

Augusto Cezar Antunes de Araújo Filho, Anna Karolina Lages Araújo, Priscilla Dantas Almeida, Silvana Santiago da Rocha

A queda da MI brasileira é relacionada às diversas melhorias 
nas condições de vida e de atenção à saúde da criança (como 
alimentação e nutrição, saneamento básico, vacinação e 
modelo de atenção à saúde)(3). 

Apesar das flutuações em alguns anos, verificou-se 
redução de 24,3% e 23,7%, durante a década analisada, nos 
componentes neonatal e pós-neonatal, respectivamente. 
Esse declínio também foi verificado em estudos realizados 
em Salvador-BA(7), 21,2% no CMN, e em Recife-PE(4), 
decréscimo de 44% no CMN e de 31,4% no CMPN. Isso 
evidencia melhoria na qualidade da atenção prestada no 
pré-natal, parto e ao RN na cidade de Teresina.

Neste estudo, identificou-se que a maioria dos 
óbitos infantis foi de mães com idade entre 20 e 29 anos, 
corroborando com estudos realizados em Porto Velho-
RO(8) e na Região Metropolitana de Maringá-PR(9), em que 
houve predomínio de mães com idade entre 20 e 34 anos. 
A mortalidade neonatal, 
componente da MI, associa-
se à idade materna ao ter 
o filho, especialmente nos 
grupos etários extremos 
(adolescentes e mulheres 
acima de 35 anos), por causa 
de diversos fatores comporta- 
mentais, socioeconômicos e 
biológicos(8,10).

A maior ocorrência de 
óbitos infantis foi de mães com 
escolaridade entre 8 e 11 anos 
de estudo. Tendo em vista que 
o baixo grau de instrução da 
mãe é outro determinante da 
MI(11), os achados deste estudo 
encontram-se divergentes aos da literatura. Em estudo 
realizado na Região Metropolitana de Maringá (PR), em que 
mães com menos de oito anos de estudo possuem mais 
chances de óbitos infantis (OR=1,4)(9). Sabe-se que o aumento 
da escolaridade possui associação positiva com a redução 
da MI(12), sendo considerada uma variável protetora entre a 
escolaridade materna superior a oito anos e a redução da 
MI(5). Ademais, acredita-se que mães com um maior grau de 
instrução possuam melhores condições socioeconômicas 
e, consequentemente, maior acesso aos serviços de saúde, 
fatores que aumentariam a proteção ao óbito infantil(13). 

Quanto à duração da gestação, houve predomínio do 
intervalo entre 37 e 41 semanas nos óbitos infantis, que 
contrapõe estudos desenvolvidos na Região Metropolitana 
de Maringá (PR)(9) e Foz do Iguaçu (PR)(14), os quais 
registraram que gestações com duração menor que 37 

semanas possuem mais chances de óbitos infantis (OR=22,7) 
e (OR=32,2), respectivamente. A sobrevivência dos recém-
nascidos cresce progressivamente quando a duração da 
gestação se distancia das 40 semanas(15). 

O baixo peso ao nascer é citado como fator de maior 
influência na determinação da morbimortalidade infantil(11), 
sendo considerado o principal preditor isolado da 
mortalidade infantil e neonatal(16), existindo inclusive, uma 
relação inversamente proporcional entre mortalidade e 
peso ao nascer, em que a probabilidade de morte diminui à 
medida que o peso aumenta(10). Neste estudo, a grande parte 
dos óbitos foi em RN com peso abaixo de 2.500 gramas, 
corroborando com estudo de Foz do Iguaçu (PR)(14), no qual 
crianças nascidas com peso menor de 2.500g possuem maior 
risco de óbito (OR=17,9). Entre os RN de muito baixo peso - 
menos de 1.500g - e os com 2.500g ou mais, possuem risco 
de morte 30 vezes maior. Além do mais, os recém-nascidos 

com extremo baixo peso (peso 
menor 1.000g) possuem risco 
de óbito 4,8 vezes maior em 
relação aos com peso entre 
1.000g a 1.499g(10).

A maioria dos óbitos foi 
registrada em recém-nascidos 
com 0 a 6 dias de vida, dados 
que corroboram com estudos 
realizados nas cidades de 
Ribeirão Preto-SP(3) e Porto 
Velho-RO(8). Identificou-se, 
também, que a maior parte 
aconteceu em hospitais, 
corroborando com estudo 
da Região Metropolitana de 
Maringá-PR(9), em que 99,8% 

dos óbitos também ocorreram nesse cenário. Essas questões 
refletem, ainda, a necessidade da melhoria de atenção ao 
parto, nascimento e ao recém-nascido, ou seja, sugere a 
necessidade de reestruturação da rede cegonha, a qual deve 
ser integrada, hierarquizada e regionalizada, da ampliação da 
cobertura a fim de facilitar o acesso da população materno-
infantil e, ainda, da qualificação da assistência à gestante e 
ao recém-nascido para que ocorram avanços na redução da 
mortalidade infantil(17,8).

CONCLUSÃO
Apesar das reduções no coeficiente de mortalidade 

infantil e de todos os esforços para controlar esse indicador, 
ele ainda assola e constitui uma realidade negativa no Brasil 
e na capital do Piauí, Teresina, objeto deste estudo. A rede 
Cegonha trouxe diretrizes fundamentais para redução 

“O baixo peso ao
 nascer é citado como 

fator de maior influência 
na determinação da 
morbimortalidade 

infantil”
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desse coeficiente, entretanto, ainda se faz necessário 
investimentos a fim de ampliar essas ações de saúde e obter 
resultados mais efetivos.

A saúde materno-infantil de Teresina, como no Brasil, 
ainda necessita de mais atenção e comprometimento de 
gestores e profissionais, os quais devem trabalhar em prol 

da mudança do paradigma atual, buscando aperfeiçoar 
a atenção durante o pré-natal, parto, nascimento e 
puerpério. Acredita-se que a melhoria nas políticas de 
saúde e execução das mesmas com compromisso constitui 
um aspecto relevante para mudar a atual situação de 
iniquidade.
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